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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Setor Requisitante: Departamento de Saúde.  
Responsável pela Demanda: Joselita de Moraes Souza                      Matrícula:    2394 
Contato/Email para esclarecimentos:(35) 3025-9208 ou (35) 99940-4300.         
smstocos@gmail.com ou deptosaudetmlicitação@gmail.com 
 

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1 Contratação por dispensa do serviço de Hidroterapia do paciente T.E.S.A, solicitado por meio de 
sentença judicial ao Município de Tocos do Moji - MG, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 

Item Códigos Descrição dos produtos UN Quant. Valor Valor Total 

1 167.000.250 

Serviço de Hidroterapia para o paciente 
T.E.S.A, portador da Síndrome de Cockayne 
tipo A. Com sessões, com duração mínima de 
30min. Realizada pelo profissional 
especializado em hidroterapia.  Em local 
adequado, tendo uma estrutura mínima de 01 
um profissional fisioterapeuta com formação 
especifica para atendimento em hidroterapia o 
local devera possuir alem da estrutura 
adequada, condicoes de acessibilidade 
mínima para portadores de deficiência. SV 55 

R$ 182,50 R$ 10.037,50 

      R$ 10.037,50 
 
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
3058/2024. 
 
1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogado mais 5 (cinco) anos. 
 
1.5 O contrato oferecerá maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
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3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Os Requisitos da contração encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

Condições de Entrega 

5.1  Os serviços deverão ser realizados com agendamento prévio no local da clinica contratada. 
 

Garantia, manutenção e assistência técnica  
5.2 Garantia, Manutenção e Assistência Técnica – Serviço de Hidroterapia 
 
5.3 Atendimento realizado por profissional habilitado e registrado no CREFITO. 
 
5.4 Garantia de continuidade do tratamento, com substituto qualificado em caso de ausência. 
 
5.5 Reavaliações periódicas do paciente e ajustes no plano terapêutico. 
 
5.6 Emissão de relatórios de acompanhamento para controle da contratante. 
 
5.7 Orientação a familiares e cuidadores para apoio domiciliar. 
 
5.8 Disponibilização de canal de contato direto para intercorrências e dúvidas. 
 
5.9 Cumprimento das normas de biossegurança e protocolos clínicos vigentes. 
 
5.10 Responsabilidade da contratada por falhas na execução, com medidas corretivas imediatas. 

 
  

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
6.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
 
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. 
 
6.12. O gestor e Fiscal deste contrato são: 
 Fiscal do contrato: Nicole Mariana Veiga  
 Gestor do contrato: Julia Mara da Rosa Silva 
 
 
7– CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 1 (uma) hora, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento. Havendo erro na 
apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; A nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais.Constatando-se a 
situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  
 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. Não havendo 
regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá 
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
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assegurada ao contratado a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto aos órgãos competentes.   
 
Prazo de pagamento 
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA 
de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
O pagamento será realizado por meio de Boleto Bancário emitido pelo contratado. 
Na eventualidade de não ser possível emitir o boleto bancário, o pagamento será realizado por meio de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. Será considerada 
data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNEDOR 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA em caráter de urgência. 
Sendo assim, ficou definido como fornecedor a Fisioterapeuta Isabel Ribeiro Silva, que tem disponibilidade 
para seguir com o tratamento imediato, no município de Borda da Mata na Borda Aquática, próxima ao 
município de residência do paciente, que possui um horário limitado devido ao horário escolar. Embora a 
clínica selecionada apresente valor superior ao menor preço praticado no mercado, verificou-se ser a única 
que possui disponibilidade efetiva e imediata para atender o paciente, conforme a necessidade terapêutica 
estabelecida em prescrição médica e determinada por decisão judicial, não sendo admissível a interrupção ou 
postergação do tratamento, além de se enquandrar em todos os critérios exigidos. 
Dessa forma, a seleção do fornecedor não se baseia exclusivamente no critério do menor preço, mas na 
vantajosidade global da contratação, considerando a adequação técnica, a capacidade de atendimento, a 
urgência da demanda e a efetiva possibilidade de execução do serviço, conforme previsto na Lei nº 
14.133/2021. 

 

Exigências de habilitação 
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Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.1. O licitante que ofertar o menor preço poderá apresentar o Certificado de Registro Cadastral – CRC, 
desde que possua a mesma linha de fornecimento, para fins de habilitação no certame. 

8.2. O licitante que apresentar o CRC deverá apresentar ainda, os seguintes documentos: 

8.2.1. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante legal do licitante, quando esta não 
constar do CRC; 

8.2.2.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.2.3. Cópia da cédula de identidade do Proprietário/ou Sócio Administrador da empresa. 

8.2.4. Prova de regularidade fiscal e trabalhista (CNDT); 

8.3. Na hipótese dos documentos relacionados no item 7.4 deste Título, indicados no CRC, estarem com os 
prazos vencidos, deverão ser apresentados novos documentos, em vigor.  

8.4. O licitante que não apresentar o CRC deverá apresentar a documentação discriminada a seguir: 

 

8.4.1. Prova de habilitação jurídica: 

8.4.1.1. Cópia da cédula de identidade do Proprietário/ou Sócio Administrador da empresa; 

8.4.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

8.4.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

8.4.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 

8.4.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal, conforme o caso: 

8.4.2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.4.2.3. Na hipótese da empresa licitante ser isenta de inscrição estadual, deverá apresentar declaração 
contábil atestando a referida isenção. 
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8.4.2.4. Poderá ser apresentado o alvará de funcionamento e localização como prova da inscrição municipal, 
contendo o número da referida inscrição, caso não apresente o número de inscrição, deverá apresentar o 
comprovante de inscrição fornecido pela prefeitura da licitante. 

8.4.2.5. Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio; 

8.4.2.6. Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 

8.4.2.7. Prova de regularidade fiscal para com os tributos e contribuições federais; CND CONJUNTA 

8.4.2.8. Prova de regularidade relat. ao Fundo de Garantia Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa 
Econ. Federal; 

8.4.2.9. Prova de regularidade fiscal junto à Seguridade Social (INSS) – CND; 

8.4.2.10. Prova de regularidade fiscal e trabalhista – CNDT; 
 

8.4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

8.4.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa 
ou empresa de pequeno porte o prazo de 05 (CINCO) dias úteis prorrogáveis por igual período, a critério da 
administração, cujo termo inicial será o momento em que o proponente for declarado vencedor do certame 
(subitem 8.4.6), para comprovação da a regularização da documentação. 

  

8.4.4. Prova de regularidade econômico-financeira 

8.4.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da Sede da pessoa Jurídica 

8.4.4.2. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante legal do licitante; 

 
8.4.4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  
 
a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
 
8.4.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
8.4.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
8.4.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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8.4.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
 
8.4.4.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 
 
8.4.4.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
8.4.4.10. Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou 
por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela 
internet. 
 
8.4.4.11. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam 
apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação, após a protocolização; 
 
8.4.4.12. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 
protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 
 

8.5. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser 
datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de abertura do Pregão. 

8.6. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o 
previsto neste Título inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no subitem 8.4.7. 

8.7. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 
substituído por cópia reprográfica autenticada. 

8.8. Os documentos mencionados anteriormente deverão ser apresentados cópias, devidamente autenticados 
por Cartório competente, ou poderão ser autenticados por uma pessoa designada por esta Administração, 
mediante apresentação dos documentos originais para confronto, sendo que, os originais poderão ser 
entregues diretamente ao responsável pela autenticação, não sendo necessários que se encontram em 
envelope lacrado. 

8.9. Caso a empresa licitante não apresentar os documentos mencionados na Cláusula 7.12 ficará a mesma 
inabilitada no processo licitatório, passando para a próxima classificada observando as mesmas condições, 
ou seja, nova negociação de valores, abertura do envelope de documentação para habilitação e posterior 
entrega dos documentos da Cláusula 7.12, dentro do prazo estipulado em Ata. 

8.10 qualificação técnica 
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8.10.1 Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m) a prestação satisfatória de serviços de hidroterapia ou reabilitação aquática compatíveis com o 
objeto da contratação. 

8.10.2 Comprovação de habilitação profissional do responsável técnico, mediante apresentação de: 

Diploma ou certificado de conclusão de curso superior compatível com a área (ex.: Fisioterapia); 

Registro ativo no respectivo Conselho Profissional competente (CREFITO). 

8.10.3 Indicação formal do responsável técnico, com comprovação de experiência na área de hidroterapia, 
podendo esta ser demonstrada por meio de atestados, certificados de cursos ou especializações em 
fisioterapia aquática/hidroterapia. 

8.10.4 Declaração de que dispõe de estrutura física adequada para a execução dos serviços, incluindo piscina 
terapêutica própria ou regularmente disponibilizada, equipada e mantida conforme as normas sanitárias e de 
segurança vigentes, com condições de acessibilidade ao paciente. 

8.10.5 Alvará ou licença sanitária vigente, emitida pela autoridade sanitária competente, comprovando que o 
estabelecimento atende às exigências legais para a prestação de serviços de saúde. 

8.10.6 Declaração de que dispõe de equipe técnica habilitada, suficiente para o atendimento da demanda 
contratada, sob supervisão do responsável técnico indicado. 

 
9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação de R$ 10.037,50 (Dez mil e trinta e sete reais e cinquenta centavos), 
conforme custos unitários apostos na estimativa da despesa. 
 
10– ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 

10.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Tocos do Moji – MG. 
10.2  A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 
10.3  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

11 – DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 
 

ESPECIFICAÇÃO DOTAÇÃO FICHA FONTE 

PROVISÃO  GESTÃO DO ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO 

02 02 08 10 301 0082 2807 
339039 

342 1500 
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11.1 – DO LICITANTE:  
11.1.1. Efetuar a entrega dos produtos objeto desta licitação no prazo estipulado, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência e demais condições estabelecidas no Edital, e comunicar 
imediatamente o representante legal do Contratante, na hipótese de ocorrências de qualquer fato impeditivo 
de seu cumprimento. 
11.1.2. Manter, durante a vigência da licitação, em conformidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer esta contratação, bem como reapresentar os documentos com prazo de 
validade expirado.  
11.1.3. Executar a entrega dos produtos licitados, arcando com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO 
DE TOCOS DO MOJI - MG, provocados por ineficiência ou irregularidades dos produtos.  
11.1.4. Acatar e respeitar as normas administrativas do MUNICÍPIO DE TOCOS DO MOJI - MG no 
decurso do desenvolvimento do objeto ora licitado.  
11.1.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, taxas comerciais, tributos e contribuições que 
incidam direta ou indiretamente sobre o fornecimento do objeto.  
11.1.6. Reparar, corrigir, total ou parcialmente, às suas expensas qualquer irregularidade que venha a ser 
encontrada no fornecimento dos produtos.  
11.1.7. Realizar a entrega de todos os produtos solicitados na Nota de Autorização de Fornecimento ou 
documentos equivalente, no prazo de até 10 (dez) dias após seu recebimento. O objeto deste Certamente será 
requisitado conforme a necessidade da Secretaria solicitante. 
11.1.8. Demais obrigações serão estabelecidas no instrumento contratual. 
 
11.2 - DO MUNICÍPIO: 
11.2.1. Notificar o FORNECEDOR sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto desta 
ATA, fixando-lhe quando não pactuado, prazo para corrigi-las. 
11.2.2. Disponibilizar ao FORNECEDOR todas as informações necessárias à fiel execução do objeto 
licitado.  
11.2.3. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, que estará condicionado ao fornecimento total das 
quantidades solicitadas em cada entrega.  
11.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
FORNECEDOR, indicando as razões da recusa. 

 
 

TOCOS DO MOJI - MG, 05 de fevereiro de 2026. 
 

 

 

 

_______________________ 
Joselita de Moraes Souza 

Matricula 2394 

Assinatura dos responsáveis pelo TR 


